
 

Ministério da Educação 

 

 

ATA DE REUNIÃO 

 

ATA de reunião realizada em 17 de setembro de dois mil e vinte e um, às 10h, por meio 
do aplicativo Microsoft Teams, com a presença dos membros citados abaixo:  
 

 MEC: Dilermando José da Silva, Diretor de Programa da Secretaria-Executiva; Renata 
Costa Cabral, Coordenadora de Programa da Secretaria-Executiva; Rhuana Ropelatto, 
Coordenadora de Programa da Secretaria-Executiva; Juliana Demonte Moreira, 
Gerente de Projeto da SEB; Helber Ricardo Vieira, Secretário Adjunto de Educação 
Básica (SEB); Tomás Dias Sant´Ana, Secretário de  Educação Profissional e Tecnológica 
(Setec); Wagner Vilas Boas de Souza, Secretário de Educação Superior (SESU); André 
Luiz Valente Mayrink, Coordenador-Geral de Suporte à Gestão Orçamentária, da 
Subsecretaria de Planejamento e Orçamento (SPO); Natália Coelho, Assistente do 
Gabinete do Ministro da Educação; 

 FNDE: Valdoir Pedro Wathier, Chefe de Gabinete substituto; 

 CAPES: Luiz Alberto Rocha de Lira, Coordenador-Geral de Programas e Cursos em 
Ensino a Distância; 

 CNE: Joaquim José Soares Neto, Presidente da Câmara de Educação Superior; Patrícia 
Fernanda Lapa Lobo Nogueira, Assessora; 

 EBSERH: Giuseppe Cesare Gatto, Diretor de Atenção à Saúde;  

 CONSED: Nilce Rosa da Costa; Secretária Executiva; e Getúlio Marques, Secretário de 
Educação do Estado do Rio Grande do Norte; 

 CONIF: Luciana Massukado, Conselheira;  Jerônimo Rodrigues da Silva, Conselheiro. 
 

Reuniram-se os participantes para tratar de assuntos relacionados ao Comitê Operativo de 
Emergência (COE) do Ministério da Educação, sob a coordenação do senhor Dilermando 
José da Silva, Diretor de Programa da Secretaria-Executiva. Os trabalhos foram iniciados 
pelo Diretor Dilermando, que deu início à reunião, confirmando a presença de todos os 
integrantes. Ato contínuo, o Diretor discorreu acerca dos principais informes e 
considerações sobre os temas que serão abordados na reunião. Para tanto, informou sobre 
a publicação da Resolução nº 14, de 16 de setembro de 2021, do Conselho Deliberativo do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), que dispõe sobre a repactuação 
dos recursos financeiros disponíveis nas contas bancárias vinculadas ao Programa Dinheiro 
Direto na Escola para apoio ao retorno presencial das atividades de ensino e 
aprendizagem, em todos os níveis, etapas, anos, séries e modalidades da educação básica 
nacional, em decorrência da pandemia de Covid-19. Sobre a Resolução supracitada, o 
Diretor elencou algumas das ações onde os recursos financeiros poderão ser utilizados. 



Além disso, informou sobre a publicação da Portaria nº 733, de 16 de setembro de 2021, 
que instituiu o Programa Itinerários Formativos. Tal como, sobre o Painel de Investimentos 
em Educação Básica, destacando que, sobre os últimos temas, o Secretário Adjunto de 
Educação Básica, senhor Helber Ricardo Vieira, explanará a respeito. Na mesma linha, 
comunicou acerca dos Painéis de Monitoramento e Indicadores com foco na educação 
brasileira, vinculado ao Portal de Transparência da CGU, ressaltando que a iniciativa visa 
ampliar a transparência e o controle social das ações do MEC. Ainda com a palavra, o 
Diretor informou também que estarão disponíveis, no portal da transparência, os Painéis 
de Monitoramento da Educação Básica e Ensino Superior, a exemplo do Painel 
Universidade 360°, apresentado na última reunião. Registrou, ainda, a existência do Painel 
da Transformação Digital do Ministério da Educação, que tem o objetivo de compilar e 
divulgar as ações em andamento, no tocante às iniciativas de transformação de serviços, 
unificação de canais digitais, interoperabilidade de bases, segurança e privacidade. Feitos 
tais informes, o Diretor passou a palavra ao Secretário Adjunto de Educação Básica, senhor 
Helber Ricardo, com vistas à explanação dos assuntos atinentes àquela Secretaria. Assim, 
o Secretário ressaltou que o Ministério da Educação tem se empenhado em aumentar a 
assertividade na execução e construção de políticas educacionais em nosso país. Para 
tanto, destacou que o MEC lançará o Painel de Investimentos em Educação Básica, que 
tem como principal objetivo auxiliar gestores educacionais na gestão dos recursos públicos 
destinados à educação e tornar mais transparentes as informações referentes aos 
montantes repassados aos entes subnacionais e aos recursos disponíveis para 
investimento em educação básica. Além disso, o Secretário destacou outro tema 
apresentado pelo Diretor Dilermando, qual seja, a Resolução nº 14, de 16 de setembro de 
2021, que tem como finalidade a aplicação dos recursos financeiros repactuados com o 
propósito de apoiar o retorno das atividades de ensino e aprendizagem, em todos os 
níveis, etapas, anos, séries e modalidades da educação básica nacional. Acrescentou, 
ainda, que o conteúdo da referida Resolução foi pensado no sentido de incluir ações 
primordiais no contexto da pandemia e pós-pandemia. Em função disso, questões 
relacionadas à segurança do ambiente escolar estão inseridas na Resolução, assim como 
ações que apontam para o futuro da educação, a exemplo de serviços de conectividade. 
Ainda sobre o assunto, o Secretário Helber sinalizou outras ações relevantes, a exemplo 
das atividades desempenhadas por prestadores de serviços voluntários para 
implementação das estratégias de busca ativa dos estudantes. Na sequência, informou que 
o MEC lançará, nos próximos dias, sua contribuição em relação às avaliações diagnósticas 
e formativas, por meio de testagem adaptativa. Ainda com a palavra, o Secretário trouxe 
a notícia de que já existem 60 mil professores formados no Curso de aperfeiçoamento em 
Bem-Estar no contexto híbrido, disponível na plataforma AVAMEC. Outra questão 
apresentada foi o Programa Itinerários Formativos, o qual será lançado na tarde desta 
sexta-feira (17), ressaltando que o programa, instituído por meio da Portaria nº 733, de 16 
de setembro de 2021, tem a finalidade de coordenar a implementação do Novo Ensino 
Médio, por meio de apoio técnico e financeiro às redes, para implantação dos itinerários 
formativos, a fim de contribuir com o desenvolvimento do projeto de vida do jovem, sua 
formação integral e inserção no mundo do trabalho. Na sequência, a senhora Nilce Rosa da 
Costa, do CONSED, iniciou sua fala cumprimentando a Secretaria de Educação Básica pela 
iniciativa. Posteriormente, questionou ao Secretário Helber se aquele Conselho poderia 
receber a lista de escolas e o valor disponibilizado a elas, a fim de orientá-las quanto aos 
gastos dos recursos, assim como na prestação de contas. Ademais, a senhora Nilce indagou 



a SEB a pensar em uma ação de apoio a essas escolas, no que se refere à repactuação. 
Nesse sentido, sobre o primeiro ponto levantado pela senhora Nilce, o senhor Helber 
inteirou que o Painel de Investimentos em Educação Básica trará um pouco dessa lista. 
Entretanto, destacou que o Programa Dinheiro Direto na Escola não é uma novidade dessa 
gestão, ressaltando como novidade o artigo 6º § 1º, da Resolução, conforme segue: “O 
novo plano de trabalho observará as diretrizes gerais de volta às aulas do respectivo ente”. 
Assim, complementou que o uso desse recurso não é feito exclusivamente de forma 
autônoma, uma vez que obedece à coordenação das redes. Desse modo, ressaltou que o 
Ministério da Educação teve o cuidado de deixar o ponto explícito na Resolução, 
reforçando o regime de colaboração. Quanto à ampliação desse apoio, o Secretário frisou 
que o MEC busca auxiliar os estados e municípios no aumento do investimento em 
questões de apoio à pandemia. Em continuidade, passada a palavra ao Secretário de 
Educação Profissional e Tecnológica, o senhor Tomás Dias Sant´Ana que, após saudar a 
todos os participantes, compartilhou a tela com uma apresentação sobre a Semana da 
Educação Profissional e Tecnológica, tendo em vista que, no próximo dia 23 de setembro, 
será celebrado o Dia Nacional da Educação Profissional e Tecnológica, um marco do 
Decreto 7.566, de 1909. O Secretário destacou que nos dias 23, 24 e 25 próximos haverá 
o lançamento de um pacote de entregas para o fortalecimento da Educação Profissional e 
Tecnológica, dentro do Programa Novos Caminhos. Além disso, informou que haverá 
também a 1ª Exposição da Educação Profissional e Tecnológica, com a apresentação de 
projetos de pesquisas, que contará com a participação das Instituições da Rede Federal e 
do Sistemas Nacionais de Aprendizagens. Informou, ainda, que o evento será transmitido 
pela internet e aberto ao público para visitação no local. Acerca do referido evento, o 
senhor Getúlio Marques, do CONSED, parabenizou a todos os envolvidos. Além disso, 
sugeriu um espaço no evento para apresentação de projetos das redes estaduais de 
educação. Sobre a fala do senhor Getúlio, o Secretário Tomás ressaltou a importância da 
centralidade da SETEC na atuação conjunta com as redes estaduais. Para tanto, justificou 
que, em função do exíguo tempo para a organização do evento, não foi possível uma 
articulação junto aos estados. Sendo assim, informou que, no início de outubro, será 
realizada uma reunião com as redes estaduais e a educação profissional e 
tecnológica (EPT) para organização do próximo evento, que ocorrerá no ano de 2022, onde 
seguramente contará com a participação do CONSED. Na sequência, o Secretário de 
Educação Superior (SESU), senhor Wagner Vilas Boas, frisou que aquela Secretaria tem 
acompanhado com satisfação o movimento de algumas Instituições de Ensino Superior 
com vistas ao retorno presencial das aulas, citando como exemplos a Universidade Federal 
de Minas Gerais e a Universidade Federal de Alfenas - UNIFAL-MG. Em continuidade, o 
Secretário Wagner destacou que ontem, por ocasião do evento do Enare, o Ministro 
anunciou a Portaria Interministerial nº 7, de 16 de setembro de 2021, publicada na data 
de hoje, que dispõe sobre a estrutura, a organização e o funcionamento da Comissão 
Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde – CNRMS, de que trata o art. 14 da Lei 
nº 11.129, de 30 de junho de 2005, e institui o Programa Nacional de Bolsas para 
Residências Multiprofissionais e em Área Profissional da Saúde. Além disso, o Secretário 
destacou que, na próxima semana, será publicada uma portaria com o valor de 23,29% de 
reajuste da bolsa residência. A respeito da fala do Secretário, o Coordenador-Geral de 
Suporte à Gestão Orçamentária, da Subsecretaria de Planejamento e Orçamento (SPO), 
senhor André Luiz, ressaltou o empenho das áreas do MEC para conseguir parte do 
reajuste. Ato contínuo, o senhor Giuseppe Cesare Gatto, da EBSERH, com a palavra, 



informou sobre o Exame Nacional de Residência (Enare), que trata de uma avaliação 
realizada pela Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh), que tem como objetivo 
oferecer mais oportunidades de vagas de residências das áreas médica, multi e 
uniprofissional. Além disso, destacou que o Enare visa reduzir o número de vagas ociosas, 
eliminar a carga burocrática da realização de exames individuais e ampliar a qualificação 
da seleção para as instituições. Já para os candidatos, o exame unificado apresenta 
vantagens como custo menor, data única para a realização das provas, aplicação em todas 
as capitais e a possibilidade de escolha do local onde o residente quer atuar, dentre outras. 
Quanto à questão da Covid-19, o senhor Giuseppe informou que permanecem com o 
processo de desmobilização de leitos exclusivos para Covid-19, em função da redução de 
casos. Passada a palavra ao CONIF, a senhora Luciana Miyoko Massukado aproveitou a 
presença do Coordenador André, da SPO, para esclarecer se o prazo limite de empenho 
das dotações orçamentárias, estabelecido até o dia 10 de dezembro de 2021, também se 
aplica para a programação orçamentária das emendas impositivas de bancada (RP 7). A 
esse respeito, o senhor André Luiz informou que a data ainda não foi definida e que 
aguardam manifestação da Secretaria de Orçamento Federal (SOF) acerca do assunto. Em 
continuidade, o senhor Getúlio Marques, do CONSED, expôs sua satisfação acerca da 
liberação dos saldos financeiros do Programa Nacional de Inclusão de Jovens – Projovem 
para o desenvolvimento de ações até 31 de dezembro de 2023. Ademais, evidenciou a 
necessidade de haver uma nova orientação quanto à Resolução do Brasil Alfabetizado e 
também quanto à Resolução nº 11, de forma a ampliar os prazos estabelecidos para a 
aplicação dos recursos e prestação de contas, utilizando os mesmos moldes do Projovem 
quanto à dilação de prazo, a fim de proporcionar mais tempo para o planejamento e 
utilização dos recursos financeiros. Findadas as explanações, o Diretor Dilermando 
agradeceu a participação de todos e, nada mais havendo a tratar, encerrou a reunião. Eu, 
Joana D’ arc Marins de Almeida, servidora lotada na Secretaria-Executiva do Ministério da 
Educação, lavrei a presente ata, que será assinada por mim.  

 
 

  


